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APRESENTAÇÃO

A epistemologia transformou-se numa área relevante para as ciências sociais 
aplicadas, muitos pensadores e intelectuais têm dedicado parte de seu tempo 
para refletir este tema complexo e amplo, considerados como os mais importantes 
críticos, muitas vezes, até radicais no questionamento da ciência e da tecnologia, 
pois, as mesmas passaram a fazer parte do cotidiano das pessoas. Vivemos um 
momento do triunfo da ciência. Tudo indica que é a civilização científico-técnica que 
elabora, sob medida, as condições ideias de nossa existência.

Etimologicamente, “Epistemologia” significa discurso (logos) sobre a ciência 
(episteme), (Episteme + logos). Epistemologia: é a ciência da ciência. Filosofia 
da ciência. É o estudo crítico dos princípios, das hipóteses e dos resultados das 
diversas ciências. É a teoria do conhecimento.

A tarefa principal da epistemologia consiste na reconstrução racional do 
conhecimento científico, conhecer, analisar, todo o processo gnosiológico da ciência 
do ponto de vista lógico, linguístico, sociológico, interdisciplinar, político, filosófico 
e histórico.

O conhecimento científico é provisório, jamais acabado ou definitivo. É sempre 
tributário de um pano de fundo ideológico, religioso, econômico, político e histórico.

De modo geral, este tema é tratado em relação às Ciências Sociais aplicadas 
como um todo. Mas a ênfase na discussão epistemológica aqui apresentada será 
aplicada às Ciências Sociais para, a partir de tais análises, ser possível pensar a 
questão da pesquisa científica na investigação do fenômeno como um todo.

Espero que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos 
e instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1 ................................................................................................................ 1
A ADULTIZAÇÃO E EROTIZAÇÃO DA FIGURA INFANTIL

Laísa Gonçalves Borgato 
Marcos José Alves de Lima
DOI 10.22533/at.ed.3772014051

CAPÍTULO 2 .............................................................................................................. 11
A INCLUSÃO SOB UM ENFOQUE POLÍTICO

Sandra Faria Silva 
DOI 10.22533/at.ed.3772014052

CAPÍTULO 3 .............................................................................................................. 19
A MIGRAÇÃO NA MÚSICA FOTOGRAFIA 3X4, DE BELCHIOR: ILUSÃO E EXPRESSIVIDADE DO 
OPRIMIDO

Alison Menezes Freitas
José Antonio de Souza
DOI 10.22533/at.ed.3772014053

CAPÍTULO 4 .............................................................................................................. 31
A PRISÃO PREVENTIVA EM TRÁFICO DE DROGAS: UMA ANÁLISE EMPÍRICA DO 
ENCARCERAMENTO EM MASSA

Beatriz Ramos de Paula
DOI 10.22533/at.ed.3772014054

CAPÍTULO 5 .............................................................................................................. 46
ALTMETRIA E COMUNICAÇÃO ONLINE: UM ESTUDO DE CASO SOBRE O ASSUNTO PENA DE 
MORTE

Ane Caroline dos Santos Melo
Rosana Rodrigues dos Santos
Eugenio dos Santos Rocha
Paulo Vieira Rijo dos Santos
DOI 10.22533/at.ed.3772014055

CAPÍTULO 6 .............................................................................................................. 60
ANÁLISE DE RISCO EM SEGUROS:  UMA ABORDAGEM ATRAVÉS DA LÓGICA FUZZY

Elizabeth Borelli 
Ana Carolina Falcão 
Bruna Dias Lucena
DOI 10.22533/at.ed.3772014056

CAPÍTULO 7 .............................................................................................................. 72
APLICAÇÃO DO MÉTODO DE CUSTEIO VARIÁVEL, PARA O PROCESSO DECISÓRIO 
GERENCIAL

Joel da Silva Ramos
DOI 10.22533/at.ed.3772014057



SUMÁRIO

CAPÍTULO 8 .............................................................................................................. 77
ARTE PÚBLICA: PRAÇA UNIVERSITÁRIA DE GOIÂNIA-GO

Marília Guimarães Rodrigues
Janes Cleiton Alves de Oliveira
DOI 10.22533/at.ed.3772014058

CAPÍTULO 9 .............................................................................................................. 88
CONSTITUIÇÃO DO GASTO TRIBUTÁRIO: SINAIS DA IRRESPONSABILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, A PARTIR DA ANÁLISE DO FUNDO DE INVESTIMENTOS DO 
NORDESTE

Manoel Cícero Squiapati Seragini Gonzalez
DOI 10.22533/at.ed.3772014059

CAPÍTULO 10 .......................................................................................................... 105
DA TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE: CONCEITUAÇÃO E ENQUADRAMENTO NO DIREITO 
BRASILEIRO

Giulia Ferrigno Poli Ide Alves
DOI 10.22533/at.ed.37720140510

CAPÍTULO 11 .......................................................................................................... 118
EDUCAÇÃO OU INSTRUÇÃO?

Vanderlei Souto dos Santos 
DOI 10.22533/at.ed.37720140511

CAPÍTULO 12 .......................................................................................................... 125
ESTÁGIO SUPERVISIONADO COMO ELEMENTO PRIMORDIAL PARA O PROCESSO DE ENSINO 
APRENDIZAGEM PARA A FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Lucineia Evangelista
Gilcéia Martins dos Santos
DOI 10.22533/at.ed.37720140512

CAPÍTULO 13 .......................................................................................................... 135
EXPRESSÕES CIBERNÉTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA: APLICATIVOS E REDES SOCIAIS

Henrique Hugbert de Oliveira Reis 
DOI 10.22533/at.ed.37720140513

CAPÍTULO 14 .......................................................................................................... 143
FORMAS DE PASTORAL NO BRASIL

Everaldo José de Oliveira 
DOI 10.22533/at.ed.37720140514

CAPÍTULO 15 .......................................................................................................... 159
GOLPE DE 1964: INTERAÇÃO, ESCOLHAS E NEGOCIAÇÕES ENTREATORES POLÍTICOS

Lucas Vieira de Souza 
Antônio Sérgio Carvalho Rocha 
DOI 10.22533/at.ed.37720140515

SOBRE A ORGANIZADORA ................................................................................... 175

ÍNDICE REMISSIVO ................................................................................................ 176



 
Tendências Epistemológico-Teóricas das Ciências Sociais Aplicadas Capítulo 11 118

Data de aceite: 04/05/2020

EDUCAÇÃO OU INSTRUÇÃO?

CAPÍTULO 11
doi

Data de submissão: 03/04/2020

Vanderlei Souto dos Santos
Universidade Federal do Rio Grande do Sul - 

UFRGS
Pedagogo Licenciado e Especialista em 

Pedagogia Empresarial.
Porto Alegre – RS

http://lattes.cnpq.br/6749428585046659

RESUMO: O objetivo principal deste artigo é 
discutir e apresentar os conceitos e diferenças 
fundamentais entre educação e instrução, 
em função de uma compreensão qualificada 
dos processos que envolvem a prática diária 
dos profissionais da área de educação e do 
magistério no Brasil. A partir do desenvolvimento 
deste artigo, foi possível compreender que a 
Instrução não é sinônimo de Educação. Aquela 
é, necessariamente, parte desta última. Em 
síntese, foi possível entender, ainda, que a 
educação familiar possui importante influência 
no desenvolvimento da educação escolar e das 
demais formas de educação no contexto social, 
na medida em que, na família, os indivíduos 
são expostos às primeiras noções de valores 
morais e éticos, bem como ao afeto, à disciplina, 

à segurança etc.
PALAVRAS-CHAVE: Educação, instrução, 
magistério, sociedade, civilização.

EDUCATION OR INSTRUCTION?

ABSTRACT: The main objective of this article 
is to discuss and present the fundamental 
concepts and differences between education 
and instruction, due to a qualified understanding 
of the processes that involve the daily practice 
of professionals in the field of education and 
teaching in Brazil. From the development of 
this article, it was possible to understand that 
Instruction is not synonymous with Education. 
That is necessarily part of the latter. In summary, 
it is also possible to understand that family 
education has an important influence on the 
development of school education and other 
forms of education in the social context, insofar 
as, in the family, individuals are exposed to the 
first notions of moral values and ethics, as well 
as affection, discipline, security, etc.
KEYWORDS: Education, instruction, teaching, 
society, civilization.

1 |  INTRODUÇÃO

No mundo atual, a educação é cada vez 

http://lattes.cnpq.br/6749428585046659
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mais decisiva para o processo civilizatório e de desenvolvimento das sociedades. 
Todavia, a maneira pela qual os processos educativos modernos estão sendo 
estruturados marca uma grande mudança quando comparamos tais processos e 
técnicas de ensino com os do passado. 

Assim sendo, os novos conhecimentos e tecnologias criadas modificaram 
consideravelmente nosso entendimento sobre o que é e como se faz educação. 
Exemplos de novas práticas educacionais são o uso da modalidade EAD (Educação 
à Distância) e a IA (Inteligência Artificial).

Todavia, para fins didáticos e pedagógicos, é importante enfatizar que há 
diferenças e complementariedade entre a educação desenvolvida na família e na 
escola/universidade, bem como em outros espaços no âmbito da sociedade. 

Porém, a educação estudada no presente trabalho é uma só. Considerando 
que, por sua condição originária e pelos poderes outorgados aos pais, a família é 
a principal responsável pela educação de base ou inicial e pela educação contínua 
dos filhos.    

A educação é uma necessidade universal para a humanidade, conforme se 
pode compreender da seguinte citação:

“O homem é a única criatura que tem de ser educada. Por educação 
compreendemos os cuidados (alimentação, subsistência), disciplina e instrução 
juntamente com a formação. Por conseguinte, o homem é bebé – educando – 
formando.” (KANT, 2019, p. 9) 

O grande pensador Emanuel Kant, cujos ensinamentos, ainda hoje, estruturam 
a forma como pensamos e desenvolvemos a educação nas escolas e universidades, 
definiu com propriedade o conceito sobre educação e explicitou que a instrução é 
parte do processo de formação do indivíduo, não sendo esta sinônimo daquela. 

O autor referido também ensina que o processo de educar requer sempre 
a presença do outro e este outro, por sua experiência e nível de conhecimento, 
se pressupõe apto ao processo de educar os demais, permitindo assim o 
desenvolvimento da sociedade e da civilização humana.  

Assim posto, o objetivo principal deste artigo é discutir e apresentar os 
conceitos e diferenças fundamentais entre educação e instrução, em função de 
uma compreensão qualificada dos processos que envolvem a prática diária dos 
profissionais da área de educação e do magistério no Brasil.

2 |  EDUCAÇÃO OU INSTRUÇÃO?

Há muito tempo discute-se a importância da educação na sociedade e sua 
relevância para o desenvolvimento da civilização.

No Dicionário da Língua Portuguesa1, o significado de educação é “ato ou 
1. Dicionário da Língua Portuguesa/ [organização do texto Sandra Esteves de Souza; revisão crítica Ciro de Moura 
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efeito de educar(-se); desenvolvimento integral e harmônico de todas as faculdades 
humanas; bons modos; cortesia; polidez; civilidade”, enquanto que a instrução 
significa “ato ou efeito de instruir(-se); conhecimentos adquiridos; saber; erudição; 
educação; conjunto de diligências para o esclarecimento de uma causa ou tarefa”.

Outrossim, a instrução é tão importante quanto a educação (aqui analisada em 
sentido específico como ato de educar para a formação do ser humano). O ato de 
instruir está relacionado ao fazer em termos técnicos e, ao contrário da educação, 
não se preocupa com a formação humana global de um indivíduo. 

Dessa forma, a educação enquanto prática que objetiva a formação integral 
do indivíduo em seus aspectos morais, éticos, psicológicos, emocionais, espirituais 
etc, difere consideravelmente da instrução. Esta objetiva o preparo técnico para 
a realização de atividades, em sua essência, sendo uma parte do processo de 
educação. 

A temática é bastante recorrente, principalmente no debate no âmbito do 
magistério, por um lado. Por outro lado, nota-se uma grande confusão na prática 
cotidiana, muitas vezes, em relação aos conceitos e suas diferenças entre educação 
e instrução por parte de vários profissionais que atuam, sobretudo, na área da 
educação no Brasil. 

Para indicar uma diferença fundamental, por exemplo, originalmente a educação 
inicia-se no seio familiar, enquanto que a instrução tende a começar fora da família, 
comumente na escola ou assemelhado (em outros espaços de aprendizagem não-
formal) – complementando a educação inicial da família.

Nesse momento, é importante destacar a educação dos pais promovida pela 
sociedade e fomentada pela escola/universidade para que acompanhem e auxiliem 
seus filhos durante os anos de estudos escolares/acadêmicos. A educação dos pais, 
vale dizer, é fundamental para a efetividade da educação dos filhos, possibilitando 
a integração da educação familiar com a promovida pelo Estado e pela sociedade.

Outra variável marcante é que a educação tem como características intrínsecas 
o afeto e o cuidado, bem como os valores humanos fundamentais. Na instrução, 
algumas dessas características podem ser facultativas, a depender da situação 
concreta do ato de instruir.   

Todavia, é evidente que o conceito de educação sofreu mudanças ao logo 
da história da civilização, no entanto, a essência dele não se desfez. Por isso, 
é importante entender que, no mundo atual da sociedade da informação e do 
conhecimento, os conceitos são, frequentemente, relativizados, muitas vezes 
“persuadindo e convencendo” os indivíduos para uma desconstrução deles.

Porém, se analisarmos os pensadores pioneiros – desde a Grécia antiga- que 
se dedicaram ao estudo e estruturação da educação, compreenderemos que os 
Ramos], Itapevi, SP: Fênix, 2000.
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pilares e valores da educação são, em grande parte, os mesmos que sustentam e 
permitem a existência da civilização tal qual conhecemos. 

Assim sendo, mudanças de conceitos e paradigmas são delicadas e merecem 
atenção redobrada. Não se defende a inflexibilidade e a não quebra de paradigmas 
(muitas vezes ultrapassados), porém é necessário ponderar até que ponto algumas 
novas formas de conceituação podem estar “enviesadas”.  

Contudo, a educação é um direito de todos e um dever do Estado e da família, 
conforme preceitua o art. 205 (CRFB, 1988):

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.” 

Nota-se, a partir da disciplina constitucional, que a educação é um processo 
global e envolve todos os membros da sociedade brasileira, objetivando atingir o 
desenvolvimento pleno do cidadão.

Outrossim, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 
1996) estabelece conceitos e regramentos fundamentais e norteadores para o 
desenvolvimento do processo educacional no Brasil:

“Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, 
por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 
social.”

Assim ocorrendo, resta evidente que a LDBEN trata da educação escolar e, 
em sequência, organiza e estrutura esta, conforme os seguintes artigos:

“Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 
fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.”

“Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade.”

“Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito 
na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a 
formação básica do cidadão, mediante:

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o 
pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;
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II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, 
das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana 
e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

(...)”

Dessa forma, a LDBEN de 1996, de forma progressiva, consolida o ciclo da 
educação básica com o Ensino Médio:

“Seção IV

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de 
três anos, terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 
fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a 
novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

(...)”

Todavia, ainda no âmbito do Ensino Médio, possibilita o ensino técnico. Podendo 
este ser concomitante ou sequencial, objetivando a formação para o trabalho:

“Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, 
atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de 
profissões técnicas.

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a 
habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos 
de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação 
profissional.”

No caso da Educação Profissional e Tecnológica, esta abrange a Educação 
Básica e a Superior, além da formação inicial e de qualificação para o trabalho, 
conforme a LDBEN:

“Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da 
educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação 
e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia.
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§ 1º Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados 
por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários 
formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino.

§ 2º A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;

II – de educação profissional técnica de nível médio;

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.

§ 3º Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-
graduação organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e 
duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação.

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino 
regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições 
especializadas ou no ambiente de trabalho.”

Na Educação Superior, a LDBEN destaca o “ápice” do sistema educacional 
brasileiro, explicitando as amplas possibilidades para o desenvolvimento da 
civilização por meio da educação:

“Art. 43. A educação superior tem por finalidade:

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 
pensamento reflexivo;

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 
inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da 
sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, 
e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 
constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 
publicações ou de outras formas de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 
possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que 
vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento 
de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular 
os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e 
estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão 
das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica 
e tecnológica geradas na instituição.
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VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, 
mediante a formação e a capacitação de profissionais, a realização de pesquisas 
pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão que aproximem os 
dois níveis escolares.”

Dessa forma, a referida lei nacional explicita o amplo alcance e relevância da 
educação para a sociedade brasileira.

De igual modo, depreende-se, a partir da leitura dos artigos citados, que o 
sistema educacional brasileiro tende a ser progressista, na medida em que organiza-
se de maneira que cada etapa do processo de ensino seja compatível com o 
desenvolvimento orgânico/biológico e social do indivíduo. Isto é, o desenvolvimento 
global do cidadão depende do cumprimento de cada fase/etapa da educação, sejam 
elas básica e superior.

3 |  CONCLUSÕES

A partir do desenvolvimento deste artigo, foi possível compreender que a 
Instrução não é sinônimo de Educação. Aquela é, necessariamente, parte desta 
última.

Em síntese, foi possível entender, ainda, que a educação familiar possui 
importante influência no desenvolvimento da educação escolar e das demais formas 
de educação no contexto social, na medida em que, na família, os indivíduos são 
expostos às primeiras noções de valores morais e éticos, bem como ao afeto, à 
disciplina, à segurança etc.
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